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SERVICO PUBLICO FEDERAL 

PARECER 

PGFN/CJ/N9 284/89 

Sociedades de economia mista e 	em 
presas públicas. Recolhimento de resul-
tados do exercicio, atribuiveis ã União: 
Prazo e forma de recolhimento. 

Direito de participar dos lucros so 
ciais e de fiscalizar a gestão dos nego 
dosda sociedade. 

Competência fiscalizadora dos "Órgãos 
colegiados das empresas estatais. 

Ação fiscalizadora da CISET e 	do 
T.C.U. nas empresas estatais. 

HISTORICO  

A Secretaria do Tesouro Nacional emitiu a Nota 	n9 

97, datada de 14 de março de 1989, pela qual solicitou a 	manifes 

tacão desta Procuradoria-Geral a respeito das seguintes questões: 

a) que 	Ministério -- Ministério da Fazenda ou Se 

nir 	 cretaria de Planejamento e Coordenação da Presi 

dência da República -- detém a competéncia para 

levar -4ã Presidéncia da República os 	resultados 

das empresas públicas e sociedades de 	economia 

mista atribuiveis ã União? 

b) é dispensãvel o encaminhamento ã ?residência 	da 

República de Exposição de Motivos:informando os 

resultados das empresas públicas e sociedades de 

economia mista atribuiveis ã União? 

2. 	 Do texto da Nota sobressai outra dúvida, não desta 

cada na consulta, mas nem por isso menos pertinente, qual seja 	a 
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do prazo de recolhimento de tais resultados. 

II 

OPINAMENTO  

• 

3. Por questão de método, convém recordar aqui, 	preli • 

minarmente, que lã é tradição do ordenamento constitucional brasi 

leiro submeter sociedade de economia mista e empresa pública 	ao 

regime das empresas privadas (C.F. de 1967, art. 163, § 29; 	E.C. 

n9 1/69, art. 170, § 29; C.F. de 1988, art. 173, § 19), sem pre 

juizo -- é imperioso ressalvar -- das disposições da lei especifi 

ca de sua constituição e do direito administrativo aplicãvel ã es 

pécie. 

4. A empresa pública pode "revestir-se de qualquer das 

formas admitidas em direito" (DL 200/67, art. 59, II), mas a 	so 

ciedade de economia mista tão-somente da modalidade de 	sociedade 

anOnima (DL 200/67, art. 59, III, e Lei n9 6.404/76, art. 235). 

5. Também é preceito constitucional a assertiva de que 

"a lei regulamentarã as relações de empresa pública com o Estado 

e a sociedade" (C.F., art. 173, § 39). 

AL 
wr 	6. 	 Para a sociedade de economia mista, o seu relaciona 

mento com o acionista controlador estã previsto na Lei n9 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976 (lei das sociedades anOnimas) e na 	le 

gislação especial, referida na parte final do item 3 deste 	pare 

cer. 

7. Assim, a resposta ã consulta deve passar, 

	

	prelimi _ 
narmente, pelo exame das peculiaridades de cada um desses 	ramos 

de empresa estatal, na questão de interesse. 

8. A Lei n9 6.404/76, aplicãvel a sociedade de 	econo 

mia mista, arrolou, no art. 109, como direitos essenciais do acio 

nista -- que nem o estatuto social, nem a assembléia geral, 	pode 
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rão privar -- o de participar dos lucros sociais e o de 	fiscali 

zar a gestão dos negócios sociais, entre outros direitos que 	ex 

pressamente declara. 

9. É unânime a doutrina ao realçar a 	inviolabilidade 

de tais direitos, apontando-os como permanentes, 	irrenunciãveis, 

intangiveis e indisponiveis, tamanha a sua relevância no contexto 

de reunião de pessoas e bens para um cometimento empresarial. 	Ve 

ia-se, a respeito, o magistério de Fernando Albino "Direitos 	Es 

senciais do Acionista", in RDP-80/213, e de Luiz Gastão Paes de 

Barros Leães, in "ComentHrios a Lei das Sociedades Anónimas", Vol. 

2, Saraiva, 1980. 

10. Fundamentalmente, a participação do acionista 	nos 

resultados sociais se dã através do recebimento de dividendos.  

11. É certo que o art. 201 da Lei 6.404/76 estabelece o 

principio de que os dividendos só' podem ser pagos com resultados 

efetivos, ou seja, à conta de lucros liquidos  do exercido, 	de 

lucros acumulados  ou de reservas  de lucros.  Isso implica dizer 

que a empresa não pode pagar dividendos à conta de capital ou re 

servas de. capital, admitida quanto a estas Ultimas uma única exce 

ção, para as ações preferenciais (v. Fernando Albino, ob. cit.). 

12. Em havendo resultado efetivo, a regra geral E de que 

o pagamento de um dividendo minimo é obrigatõrio, conforme o dis 

puser o estatuto ou, sendo este omisso, na forma indicada na 	lei 

(art. 202 e seus parãgrafos). 

13. Sob o regime próprio das empresas privadas, 	mormen 

te no que diz respeito às obrigações tributãrias (C.F., art. 173, 

1.3 19), a empresa pública  estã subordinada igualmente ao 	comando 

normativo que impõe a demonstração financeira anual de suas muta 

çóes patrimoniais, ocorridas no periodo. 

14. E na hipótese de apuração de resultados positivos,o 

lucro está sujeito à tributação e à destinação que a lei estabele 

ce. 
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• 

ANIL 

15. A destinação dos resultados atribuiveis ã União 	e 

o prazo de seu recolhimento passaram a ter um tratamento consoli 

dado e uniforme a partir de 1977, com a edição do Decreto-lei 	n9 

1.521, de 26 de janeiro de 1977, verbis:  

"Art. 19 Ficam revogadas, a partir do exercido de 1977, 
as normas legais e regulamentares autorizativas de 	destina 
Oes especiais dos resultados atribuiveis ã União nas 	empr-e- 
sas públicas e sociedades de economia mista federais. 

Parágrafo único. No decorrer dos sessenta dias seguin 
tes ao de encerramento dos balanços anuais, a partir do rela 
tivo ao do exercido de 1976, os Ministros de Estado informa 
rão ã Presidência da República, por intermédio da Secretaria 
de Planejamento, o total dos recursos de que trata este arti 
go existentes em cada empresa ou sociedade de economia mista 
gue lhes seja vinculada, discriminando a parcela relativa ao 
ultimo exercicio e as eventualmente remanescentes de exerci 
cios anteriores. 

Art. 29 O Presidente da República estabelecerá os valo 
res dos resultados gue as entidades referidas no artigo ante 
rior recolherão, ate 30 de novembro de cada ano, ao Banco di5" 
Brasil S.A., para crédito da conta de Receita da União do Te 
souro Nacional. 

Parágrafo único. As importáncias a que se refere o ca 
put deste artigo serão incorporadas ao Fundo Nacional de De .  
senvolvimento, na medida em que se efetivem os recolhimentos'. 

16. Contudo, presentemente não mais subsistem as 	dispo 

siçOes de 1977 a respeito de prazo de recolhimento e destinação 

de resultados, estando a especie, no momento, sob regência do De 

creto n9 97.510, de 14 de fevereiro de 1989, como veremos a se 
guir. 

17. A parcela dos resultados atribuiveis ã União 	deve 

rã ser recolhida ã conta de receita do Tesouro Nacional, consoan 

te comando normativo expresso no art. 19 do mencionado Decreto n9 

97.510/89, litteris:  

"Art. 19 As empresas estatais federais recolherão inte 
gralmente ao Banco do Brasil S.A., para crédito da Conta 	Re- 
ceita da União — Tesouro Nacional, a parcela que couber 	-a -
União nos lucros apurados ao final de cada exercicio social". 
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18. 	 No que diz respeito ao prazo  para tal recolhimento, 

estabelece, com relação is sociedades de economia mista, 	o pari 

grafo 19 do art. 19 do Decreto n9 97.510/89, verbis:  

"As sociedades de economia mista recolherão dividendos 
na data em que for iniciado o pagamento aos acionistas." 

19. 	• 	Relativamente is empresas pUblicas, 	dispõe o 	pari 

grafo 29 do mesmo artigo: 

"As empresas publicas deverão recolher os resultados até 
30 dias ap6s a data em que forem aprovadas as demonstrações 
financeiras do exercício social." 

20. 	 Desse modo, 	o Presidente da RepUblica, dentro 	das 

atribuições que lhe são cometidas pelos itens IV e VI do art. 	84 

da Constituição, e usando da prerrogativa que lhe confere a 	cabe 

ça do art. 29 do Decreto-lei n9 1.521, de 26 de janeiro de 	1977, 

substituiu os prazos constantes deste decreto-lei por aqueles men 

cionados nos artículos 18 e 19 deste parecer, quais sejam: 

a) para as sociedades de economia mista, a data em 

que for iniciado o pagamento aos acionistas; 

b) para as empresas pUblicas, a data correspondente 

ao prazo de trinta dias, apOs a aprovação das de 

monstraç6es financeiras do exercTcio social. 

21. Por oportuno, vale lembrar que a arrecadação do cré 

dito fazendãrio se faz por intermédio do DARF - Documento de Arre 

cadação de Receitas Federais pela rede bancãria autorizada. Tra 

ta-se de modelo padronizado instituído pela Secretaria da Receita 

Federal com fundamento no Decreto n9 73.607, de 8 de fevereiro de 

1974 e Portaria MF n9 560, de 24 de outubro de 1974. No caso em 

foco, o Banco autorizado é o Banco do Brasil, cf. art. 19 	do 	De 

creto n9 97.510/89, transcrito no item 17 deste parecer. 

22. 	 Persistem ainda ilesas, a nosso ver, as disposições 

// 
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de 1977 a respeito da atribuição dos Ministros de Estado de infor 

mar ã Presidência da República, por intermédio da Secretaria 	de 

Planejamento, o montante de recursos, atribuiveis ã União, 	exis 

tentes em cada empresa pública ou sociedade de economia mista que 

lhes seja vinculada. 

23. A competência conferida -a-  Secretaria do Tesouro Na 

cional pelo Decreto n9 96.911, de 3 de outubro de 1988, para criar 

e manter sistema de registro e informações dos valores ffebiliãrios, 

representativos de participação societíria da União e dos 	respec 

tivos rendimentos e direitos inerentes a esses valores, não 	con 

flita, segundo nosso entendimento, com a atribuição 	ministerial 

estabelecida no parãgrafo único, do art. 19, do Decreto-lei 	n9 

1.521/77. 

24. Parece-nos, ao contrario, que os textos se harmoni 

zam e se completam, valendo, 	por isso, cotejí-los, litteris: 

a) 	"No decorrer dos sessenta dias seguintes ao do 	encerra 
mento dos balanços anuais, a partir do relativo ao do exerci 
cio de 1976, os Ministros de Estado informarão a Presidência 
da República, por intermédio da Secretaria de Planejamento, 
o total dos recursos de que trata este artigo existentes 	em 
cada empresa ou sociedade de economia mista que lhes seja vin 
culada, discriminando a parcela relativa ao ultimo exerciciií 
e as eventualmente remanescentes de exercTcios anteriores." 
(parãgrafo único do art. 19 do Decreto-lei n9 1.521/77). 

h) 	"A Secretaria do Tesouro Nacional,"órgão central dos Sis 
temas de Administração Financeira, Contabilidade e Auditori a  
e de Programação Financeira do Tesouro Nacional, compete: 

XVII - criar e manter sistema de registro e informações  
das credit o e  Goncedidas, referidas ncs 
itens XIV e XV, bem assim dos valores mobiliírios representa- 
tivos de participapo societaria da Uniao e,dos 	respectivos  
rendimentos e direitos inerentes a esses valores." (art. 	15 
do Decreto n9 96.911/88; 	grifos da transcriçao). 

25. 	 O encargo atribui- do ao Ministro e, a um s6 tempo, o 

corolãrio de sua função institucional de supervisionar as 	empre 

sas estatais vinculadas e o de prestar contas de seu 	desempenho 
P 

ao Presidente da República. 	 -25 
, 
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26. Enquanto que a competência da Secretaria do Tesouro 

Nacional é a de manter  registro e informações e não a de prestar 

informações á Presidência da República. 

27. E, por via de consequência, continua intocada a com 

petência da Secretaria de Planejamento e Coordenação da Presidén 

cia da República, expressa no parágrafo único do art. 19 do Decre 

to-lei n9 1.521/77, de centralizar as informações ministeriais 	e 

fazê-las chegar -á Presidência. 

28. Resumindo tudo o que até aqui foi exposto, podemos 

afirmar que os recursos correspondentes ã parcela que couber 	á 

União nos lucros apurados ao final de cada exercido social, 	pe 

las empresas estatais, deverão ser recolhidos ao Tesouro Nacional 

por essas entidades, nos prazos assinalados, utilizando o formulá 

rio próprio (DARF), por intermédio do Banco do Brasil, cabendo "á 

Secretaria do Tesouro Nacional manter sistema de registro e infor 

mações pertinentes, e 	Secretaria de Planejamento e Coordenação 

da Presidência da República a centralização das informações 	que 

os Ministírios produzirem a respeito dos resultados atribuiveis 

União pelas empresas estatais vinculadas, cabendo ainda á 	SEPLAN 

o encaminhamento dessas informações á Presidência da República. 

29. Por oportuno, cabe aqui uma palavra a respeito 	do 

controle e da fiscalização do desempenho financeiro das 	socieda 

des de economia mista e empresas públicas, e, por extensão, 	da 

apuração, destinação e distribuição de seus resultados. 

30. Vale trazer ã colação a notável advertência de Caio 

Tácito: 

"... dizer que a empresa pública e a spciedade de econo 
mia mista operam sob regime de direito privado não significa 
divorcia-las do controle público e relegá-las ao desre9ramen 
to ou á incúria na aplicação de recursos oriundos do erario.' 
(in RDP 23/61). 

31. No ámbito das prOprias empresas, cabe aos órgãos co 

legiados a responsabilidade pela fiscalização. 
C 4-)R • 
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32. 	 Veja-se como a mataria é tratada na Lei n4 6.404/76: 

a) CONSELHO FISCAL: 

"Art. 163. Compete ao Conselho Fiscal: 

I - fiscalizar  os atos dos administradores e verifi-
car o cumprimento  dos seus deveres legais  e es 
tatutarios; 

III - opinar sobre  as propostas  dos Orgãos da adminis 
tração, a serem submetidas a assembleia 	geral: 
relativas  a... distribuição  de dividendos;  

VII - examinar as demonstrações financeiras  do exerci-
do sociare sobre  elas opinar;  

§ 39 Os membros do Conselho Fiscal assistirão 	ãs 
reuniões do Conselho de Administração, se houver, ou da di 
retoria, em que se deliberar sobre os assuntos em que de 
vam opinar (Os II, III e VII)". 

b) CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: 

"Art. 142. Compete ao Conselho de Administração: 

III - fiscalizar  a gestão  dos diretores..."  

c) ASSEMBLEIA-GERAL: 

"Art. 122. Compete privativamente ã Assembléia-Geral: 

III - tomar, anualmente, as contas  dos administradores, 
-é—déTiberar sobre  as demonstraçoes financeiras  
por  eles apresentadas;  • 

"Art. 132. Anualmente, nos 4 (quatro) primeiros 	me 
ses seguintes ao término do exercido social, devera havei-
1 (uma) assembléia-geral para: 

I - tomar as contas  dos administradores, 	examinar, 
"diEt-itiF  e votar  as demonstraçoes financeiras; 

II - deliberar sobre  a destinação  do lucro liquido  do 
r 

C4-1?-- • 
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MAM 

exercido e a distribuição de dividendos;"(todos 
os grifos sao da transcriaõ). 

33. A nosso ver, cabe aos representantes da União 	nos 

-órgãos colegiados das empresas estatais propugnar pelo fiel cumpri 

mento dos preceitos normativos transcritos, seja na fase de exame 

e aprovação das demonstrações financeiras e destinação dos 	resul 

tados .do exercido, seja na fase de fiscalização do pagamento dos 

dividendos e lucros atribuiveis ã União pela empresa estatal. 

34. A nivel de controle externo e no 5mbito da supervi 

são ministerial, além da lã lembrada apresentação dos 	resultados 

das empresas estatais ã SEPLAN, para encaminhamento ã Presidência 

da RepíJblica, a CISET detêm competência para fiscalizar o recolhi 

mento, ao Tesouro Nacional, dos recursos correspondentes aos re 

sultados atribuiveis ã União pelas empresas estatais. 

35. Decorre a competência das CISET's do sistema de con 

trole interno do Poder Executivo instituido pelo Decreto n9 93.874, 

de 23 de dezembro de 1986 e,particularmente,das disposições 	se 

guintes: 

	

"Art. 23. As Secretarias de Controle Interno e aos 	de 
mais Orgãos equivalentes, compete: 

XVII - manter registro dos valores mobiliãrios da União  
e fiscalizar o regular recolhimento dos rendi-
mentos auferidos a Conta do Tesouro Nacion -a-T7—  

36. O Regimento Interno da Secretaria de Controle Inter 

no do Ministério da Fazenda, aprovado pela Portaria n9 337, 	de 

17.10.88, do Ministro da Fazenda, no -§ 79. inciso XIII, do 	art. 

59, dispEe- a respeito, litteris: 	. 

"A Divisão de Coordenação e Controle Financeiro dos Re 
cursos Descentralizados - DCRED, compete: 

XIII - manter registro dos valores mobiliãrios da União 
e fiscalizar o rqular recolhimento dos rendi-
mentos auferidos a conta do Tesouro Nacional, es- 
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pecialmente das empresas públicas e 	sociedades  
de economia rTriTta federais, procedendo ainda 	o 
Te-untamento  anual, por entidade, dos investime7í 
tos realizados dividendos distribuídos, bemi 
como dos subsidios e isençoes fiscais concedi 
dos;" (original sem grifos). 

37. Por fim, ainda no campo da fiscalização da 	gestão 

financ.eira das empresas estatais -- ai incluidos a fixação e o 

pagamento dos dividendos -- ganha particular relevo a competência 

do Tribunal de Contas da União. 

38. No inicio de vigência do ordenamento constitucional 

anterior, era timida a competência do Tribunal de Contas 	neste 

particular (v. Paulo de Tarso Santos, "Fiscalização Financeira das 

Empresas Públicas no Brasil", RDP 85/204). 

39. A equivocada interpretação de que as empresas públi 

cas e sociedades de economia mista possuiam um regime juridico em 

tudo e por tudo similar ao das empresas privadas fez o legislador 

vacilar. 

40. Contudo, com a edição da Lei n9 6.223, de 	14.7.75, 

posteriormente alterada pela Lei n9 6.525, de 11.4.78, 	consoli 

dou-se em legislação o que a melhor doutrina jã proclamara: 	tais 

entidades, constituidas com recursos públicos não se podem furtar 

ã ação fiscalizadora dos Orgãos de controle da boa gestão dos re 

cursos públicos (v. dentre outras, as opiniEes de Marienhoff, "Tra 

tado de Derecho Administrativo", Buenos Aires, 1966, vol. I, p. 
448; 	Themistocles Brandão Cavalcanti, "A Empresa Pública no 	Di 

reito Brasileiro", RDA 91/9; 	e Caio Tãcito, "Sociedade de 	Econo 

mia Mista - Licitação", RDP 23/61). 

41. Mencionada legislação estabelece: 

"Art. 79 As entidades com personalidade juridica de di 
reito privado, de cujo capital a União, o Estado, o Distrit75-  
Federal, o Municipio ou qualquer entidade da respectiva Admi 
nistração Indireta seja detentor da totalidade ou da maioriW 
das açoes ordinírias, ficam submetidas i fiscalização finan 
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ceira do Tribunal de Contas competente, sem prejuizo do 	con 
trole exercido pelo Poder Executivo." 

42. 	 No novo ordenamento constitucional brasileiro, 	o 

Tribunal de Contas da União consolidou sua competência fiscaliza 

dora sobre os 'órgãos e entidades da administração indireta, valen 

do, por oportuno, transcrever: 

"Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso 	Na 
cional, ser ã exercido com o auxilio do Tribunal de Contas da 
União, ao qual compete: 

; 

• II - julgar as contas dos administradores e demais res- 
ponsave-g F■w----.c -hnFêTros  , bens e valores —ToiTiliEs  
da administraçao direta e indireta, TFIEluidas 	as 
TUndaçoes e sociedades instituidas e mantidas pelo  
Poder Público Federal, e as contas aque 1 es que  

"-e--Fe-rTi  causa a perda, extravio ou outra irregulari-
dade de que resulte  prejuízo ao erario publico." 
(grifos 3-E—t.FFJEFiçao). 

43. Assim, pode-se afirmar, com segurança, que 	foram 

integralmente recebidas, novadas e revigoradas as disposições das 

mencionadas Leis n9s 6.223/75 e 6.525/78, cabendo ao T.C.U., 	na 

sua ação *fiscalizadora nas empresas estatais, verificar se 	foram 

corretamente pagos os dividendos atribuíveis ao Tesouro Nacional. 

44. A posição impar conferida ao T.C.U.,como argão ex IML 
■•• 	

terno de controle e fiscalização da gestão financeira das 	empre 

sas estatais, tem sido destacada por administrativistas da 	melhor 

cepa, entre os quais Carlos Mãrio da Silva Velloso, "Empresas 	Es 

tatais: responsabilidade e controle", RDP 85/81; M. Seabra Fa 

gundes, Celso AntOnio Bandeira de Mello e Sergio Ferraz, em confe 

rei-lulas proferidas no seminãrio "Regime Juridico das Empresas Es 

tatais", publicadas na RDP 83, pp. 139/195. 

45. Em relação ao recolhimento, pelas empresas 	públi- 

cas, dos resultados de cada exerci - cio, cabe seja acrescentado que 

o prazo de recolhimento deve ser contado a partir da aprovação, pe 

lo Conselho Fiscal, das demonstraçEes financeiras do exercicio so 

cial. 
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III 

CONCLUSÃO 

46. 	 Em face do que foi exposto, conclui-se que: 

a) continua sendo da competencia da Secretaria de 

Planejamento e Coordenação da Presidencia da Re 

pUblica a coordenação e o encaminhamento das in 

formações que os Ministérios devam prestar 	Pre 

sidencia da RepUblica,a respeito dos 	recursos 

de empresa publica e sociedade de economia mis-

ta atribuiveis ã União; 

b) os recolhimentos dos resultados que cabem ã União 

devem ser feitos pelas empresas públicas e so- 

ciedades de economia mista, por intermédio 	do 

Banco do Brasil S.A., utilizando o 	formulãrio 

DARF, ã Conta do Tesouro Nacional; 

c) a data em que deve ser feito tal recolhimento e, 

para as sociedades de economia mista, a que comn 

cide com o pagamento dos dividendos e, para as 

empresas públicas, a que cai trinta dias apOs a 

aprovação das demonstrações financeiras do exer 

cicio social pelo Conselho Fiscal. 

A consideração do Sr. Procurador-Geral. 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 25 de 

abril de 1989. 

CARMELLIO MANTUANO DE PA,VVA 
Procurador-Coordenador Juridico 

De inteiro acordo. 

Submeta-se o processo ã superior apreciação do Exm9 

Sr. Ministro da Fazenda. 

PROCURADORIA-GERAL DÁ  FAZEN 	NAC . 	em 	25 de 

abril de 1989. 
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Processo n9 	 10168.001.337/89-44 

Interessado 	 SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL 

Assunto 	 Prazo para recolhimento, ao Tesouro Nacional, dos 

dividendos e lucros ou resultados de sociedades 

controladas pela União. 

Despacho 

• 

• Aprovo o Parecer da Procuradoria-Geral da Fa-

zenda Nacional, a fls. 04/15. 

Com efeito, em face das normas do art. 29 do 

Decreto-lei n9 1.521, de 26.1.77, e dos arts. 19 

e 29 do Decreto n9 97.510, de 14.2.89, devem ser 

recolhidos ao Tesouro Nacional: 

19) os dividendos correspondentes a aç6es, de 

propriedade da União, nas sociedades de economia 

mista sob seu controle acionãrio: na mesma 	data 

em que for iniciado o pagamento dos 	demais acio 

nistas; 

29) os lucros ou resultados 	correspondentes 

ao capital subscrito da União nas empresas pUbli 

cas federais: no prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data em que forem aprovados, pelo res-

pectivo Conselho Fiscal, as demonstraç3es finan-

ceiras do exercicio social. 

Destarte, compete ã Secretaria do Tesouro Na-

cional, ãs Secretarias de Controle Interno e aos 

Conselhos Fiscais das referidas sociedades anOni 

mas e empresas publicas vefar pela fiel observãn 

cia dos aludidos prazos, exigindo o fornecimento 

de prova do competente recolhimento (cOpia 	do 

respectivo DARF - Documento de Arrecadação 	de 

Receitas Federais) e conferindo o montante reco-

lhido com os dados constantes das DemonstraçEes 

Financeiras. 
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Bras :Ulla, 17 de maio 

e 
PAULO CESAR XIMENES ALVES' FERREIRA 

Ministro da Fazenda Interino 

,. 

	 2. 

Publique-se, juntamente com o referido pare 

cer, e, ap6s, restitua-se o processo a 	Secre- 

taria do Tesouro Nacional. 

• 
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